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Aeroportômetro

dias para a conclusão da obra

1 3 4

TRABALHO ESCRAVO: UMA
DENÚNCIA POR DIA NO ES
Para Ministério do Trabalho, dado é maior do que o registrado

PATRIK CAMPOREZ
MIKAELLA CAMPOS

Oresgatedeumafamíliade
nove pessoas que vivia em
situaçãoanálogaàdeescra-
vidão, ocorrido na última
semana, em Brejetuba,
nem de longe foi um caso
isolado.Osauditores fiscais
do Ministério do Trabalho
(MTE) recebem uma de-
núncia por dia de trabalho
degradante no campo. Le-
vando em consideração
apenas os períodos úteis,
são 252 casos por ano rela-
tados às autoridades.
“Seagentetivessemais‘per-
nas’, conseguiria atingir
mais gente. Temos muita
demanda.Sãoinúmerasde-
núncias. Nessa época, são
emtornode20a30pormês.
Éalgomuitograve”,alertao
auditor fiscal do Trabalho,
Rodrigo deCarvalho.
Ele reforça que o fato de os
locais de exploração esta-
rememregiõesremotas,de
difícil acessoecercadaspor
porteiras fechadas, dificul-
taotrabalhodasequipesde
fiscalização.OMTEaponta
que o total de trabalhado-
res libertados não repre-
senta nem 5% da popula-
ção que vive em condições
precárias no Estado.

A maior parte das queixas
que chega ao órgão, segun-
doosuperintendenteRegio-
nal do Trabalho, Alcimar
Candeias,estárelacionadaà
insatisfação do trabalhador
e de seus familiares. Ele ex-
plica que alguns profissio-
naismesmonãotendodirei-
to a equipamentos de segu-
rança, alojamento decente,
alimentação e carteira assi-
nadanãodenunciamasprá-
ticas criminosas porque re-
cebem salário ou parte da
produção.“Eleachaquetem
remuneração elevada para
ospadrõesdequemtrabalha
na roça e se conforma. Não
buscam ajuda, ficam anos
numemprego indigno.”
Outro ponto que dificulta a
fiscalizaçãoéa limitaçãono
número de fiscais. Apenas
uma equipe é responsável
por monitorar todo territó-
rio rural capixaba. Diante
disso, o grupo precisa dar
prioridade apenas às de-
núncias consideradas mais
graves. “A gente acredita
que a grande maioria das
denúncias é de pessoas que
estejam em situação análo-
gaadeescravo.Oproblema
équeonúmerodeauditores
fiscaispararealizaressasta-
refas só vem diminuindo,

ano a ano, em função da
aposentadoria e da não re-
posição dos quadros. O que
agente fazé ficarapagando
incêndios de grandes pro-
porções”, reforçaRodrigo.
A regiãomais crítica, acres-
centa o fiscal, é onde estão
as fazendas de tomate, em
municípios como Brejetu-
ba, Iúna, Ibatiba e Venda
Nova do Imigrante. “Mas
dois terços das denúncias
são em função da safra do
café. As outras denúncias
também residemnas cultu-
rastemporárias.Naagrope-
cuária são poucos casos”.
Na cafeicultura, o trabalho
escravoseconcentraprinci-
palmentenasgrandesemé-
dias propriedades doNorte
eNoroeste doEstado.
Outra situaçãoque temsido
acompanhadapeloMinisté-
rio do Trabalho, no Estado,
envolveoschamados“peões
de trecho” – pessoas que fi-
cam percorrendo de fazen-
da em fazenda no Estado,
sendo exploradas por um e
por outro proprietário de
terra de acordo coma sazo-
nalidadedasafra.Para fazer
esse intercâmbio dos traba-
lhadoresentreessasproprie-
dades,existeafigurado“ga-
to”,queageemfavordosfa-
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Casebre que abriga trabalhadores em plantação de tomate flagrado por fiscais do Trabalho, em Brejetuba. Insalubre, o espaço não oferece condições mínimas de higiene

PRECÁRIO E DESUMANO

Banheiro usado por trabalhadores trazidos da Bahia

zendeiroseficacompartedo
dinheirodos trabalhadores.
Algoquetemsetornadoco-
mum também no agrone-
gócio do Estado é o uso da
agricultura familiar para
mascarar a exploração da
mão de obra. Os donos de
terrarealizamfalsoscontra-
tosdeparceria, colocandoo
trabalhador na condiçãode
produtor rural quando, na
verdade, ele émero funcio-
nário que não tem acesso a
qualquerdireitotrabalhista.
Tanto o Ministério Público
doTrabalhoquantooMinis-
tério do Trabalho têm cen-
tenas de inquéritos e ações
em aberto envolvendo esse
tipo de situação no Espírito
Santo, mas os dois órgãos
admitem que o trabalho
precário, degradante ou
análogo à escravidão conti-
nuasendoprática recorren-
te no campo capixaba.
Conforme foi publicado
com exclusividade por A
GAZETA, a família liberta-
da, emBrejetuba, foi retira-
dadapropriedade rural pe-
los auditores do Trabalho
em parceria com a Polícia
Rodoviária Federal. Os tra-
balhadores pediram socor-
ropeloDisk100etememre-
presálias do antigo patrão.


